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RESUMO Avaliaram-se os fatores associados à prática de atividade física de trabalhadores 
brasileiros. Trata-se de estudo descritivo, analítico, transversal, quantitativo, realizado com 
82.019.207 trabalhadores por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2015. 
Para verificar a associação da prática de atividade física dos trabalhadores, estimou-se a Odds 
Ratio (OR) com p<0,05 por meio de modelo de regressão logística com Intervalo de Confiança 
(IC) de 95%. Verificou-se que somente 31,7% dos trabalhadores praticavam atividade física. A 
possibilidade de praticar diminuiu com o aumento da idade, principalmente para aqueles do 
sexo masculino entre 46 e 55 anos (OR 0,626, IC 0,565-0,693), bem como para as trabalhadoras 
que possuíam filhos menores de 14 anos (OR 0,569, IC 0,474-0,682) e com elevada carga horária 
laboral. Do trabalho informal para o formal, ocorreu aumento da prática em 17,9%. Tanto a 
elevação da escolaridade como a salarial aumentaram essa chance em, respectivamente, 5,719 
para aqueles com quinze anos ou mais de estudo e em 2,365 para aqueles que auferem renda 
entre doze e quinze salários mínimos. Por fim, os militares possuíam maior chance de praticar 
atividade física (OR 5,586, IC 3,572-8,736). 

PALAVRAS-CHAVE Saúde do trabalhador. Atividade física. Saúde pública. Trabalho.

ABSTRACT The factors associated with the practice of physical activity among Brazilian workers 
were evaluated. It is a descriptive, analytical, cross-sectional, quantitative study conducted with 
82,019,207 workers by means of the National Survey by Household Sample of 2015. So to verify 
the association of physical activity practice among workers, Odds Ratio (OR) was estimated at 
p<0.05 by means of a logistic regression model with a 95% Confidence Interval (CI). It was noted 
that only 31.7% of the workers practiced physical activity. The practicing probability decreased 
with age increasing, especially for males between 46 and 55 years old (OR 0.626, CI 0.565-0.693), 
as well as for female workers with children under 14 years old (OR 0.569, IC 0.474-0.682) facing 
high working hours. The practice of formal workers is 17.9% higher than among informal workers. 
Also, the increase in schooling as in salaries raised the chance by, respectively, 5.719 for those with 
15 years or more of study and by 2.365 for those between 12 and 15 minimum salaries of income. 
Finally, the military personnel enjoyed a greater chance of practicing physical activity (OR 5.586, 
IC 3.572-8.736). 

KEY WORDS Occupational health. Exercise. Public health. Work.
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Introdução

Com as mudanças no perfil epidemiológico 
mundial, as causas de morte de caráter in-
fectocontagioso cederam espaço para um 
elevado índice de mortalidade por Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), tota-
lizando 38 milhões de óbitos em 20121. No 
Brasil, segundo os dados da Global Burden of 
Disease Study, as DCNT foram responsáveis 
por 75% das mortes em 20152. Entre os fatores 
que as desencadeiam, está a inatividade física3. 
Neste contexto, a prática regular de exercícios 
torna-se um instrumento importante para a 
promoção da saúde e a prevenção das DCNT4,5. 

Todo movimento corporal realizado pelos 
músculos esqueléticos que seja capaz de gerar 
gasto de energia acima do estado de repouso 
com o objetivo de aperfeiçoar ou manter as 
condições de aptidão física é considerado ativi-
dade física. Quando tal atividade é competitiva 
e institucionalizada, pode ser caracterizada 
como esporte, devendo atender a regras e a 
aspectos técnicos6. Entre adultos, a recomen-
dação global para a prática de atividade física 
é de, pelo menos, 150 minutos semanais de 
atividade leve ou moderada ou, no mínimo, 
75 minutos quando é intensa5.

A inatividade física tornou-se um fator de 
risco para a mortalidade em nível mundial. 
Estimativas preveem que 31% da população 
mundial não seguem as recomendações para 
tal prática8. Nesse sentido, a inatividade tem 
sido responsável por mais de cinco milhões 
de mortes no mundo todos os anos4.

Essa inatividade é frequentemente justifi-
cada em razão das transformações no mundo 
do trabalho, pelas longas jornadas laborais, 
pelas transformações tecnológicas e pelo 
lazer hipocinético9. É fato que o mundo do 
trabalho sofreu transformações estruturais, 
principalmente, com os avanços tecnológicos 
que, embora tenham produzido benefícios 
para a população, têm causado a redução da 
qualidade de vida e da saúde dos trabalhado-
res. Tal fato é decorrente das modificações do 
mundo globalizado10.

Importante de se destacar com essas mu-
danças é que o trabalho tende a ocupar muito 
tempo do trabalhador, podendo diminuir seu 
convívio social, lazer e cuidados com a saúde, 
o que o torna vulnerável à exaustão, ao ado-
ecimento ocupacional e à inatividade física11.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estabeleceu a meta global para redução de 10% 
nos níveis de inatividade física da população 
em geral, tendo em vista o enfrentamento 
das DCNT. Por isso, o Brasil adotou metas 
semelhantes contra essas enfermidades para 
o período 2011-2022, o que torna imprescin-
dível o monitoramento dos níveis desse tipo 
de atividade da população2,5,12. 

Frente ao exposto e devido aos problemas 
que a inatividade pode causar aos indivíduos 
e, em especial, aos trabalhadores que possuem 
longas jornadas de trabalho, objetivou-se neste 
estudo analisar os fatores associados à prática 
de atividade física de trabalhadores brasileiros. 
Tal análise se justifica porque os resultados 
podem auxiliar e monitorar os níveis dessa 
prática entre a população em estudo. Isso se faz 
necessário para um melhor acompanhamento 
das políticas de promoção à saúde. Além disso, 
esta investigação agrega conhecimento em 
virtude de sua abrangência nacional, diferen-
temente do caráter local e focado da maioria 
dos estudos relacionados a esta temática. 

Material e métodos

Trata-se de estudo descritivo-analítico, transver-
sal e de abordagem quantitativa, desenvolvido 
por meio dos dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) do ano de 2015. 
A PNAD é uma pesquisa domiciliar realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em todo território nacional, a cada ano. 
Caracteriza-se, ainda, por pesquisa com amos-
tragem probabilística que possui plano amostral 
estratificado e conglomerado com um, dois ou 
três estágios, conforme o estrato13.

O ano de 2015 foi escolhido em razão da 
realização, nesse ano, de pesquisa suplementar 
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à PNAD sobre práticas de atividade física14. 
Além disso, é o mais recente de divulgação da 
pesquisa, uma vez que a PNAD do tipo con-
tínua mais recente não possui informações 
referentes a esse tema. Assim, este estudo foi 
realizado conforme a disponibilidade das va-
riáveis no banco de dados da PNAD de 2015.

Com o intuito de verificar a prática de ati-
vidade física de indivíduos que trabalharam 
na semana de realização da pesquisa, 20 a 
26.9.2015, considerou-se na análise frequência 
maior ou igual a vinte minutos por dia, duas 
vezes ou mais por semana, no tempo livre do 
trabalhador, conforme definido pela PNAD 
201514. Como tempo livre, considerou-se o 
horário que não incluía os afazeres domésticos, 
a educação física na escola e o percurso de ida 
e volta para o trabalho ou escola.

Para excluir os menores sujeitos a trabalho 
infantil, foram utilizados na análise os traba-
lhadores com idade maior ou igual a 16 anos. 
Dessa forma, a população total analisada foi 
de 82.019.207 indivíduos. 

Inicialmente, a estatística descritiva foi 
aplicada com o objetivo de se conhecer o 
perfil dos trabalhadores que praticavam exer-
cícios físicos versus os que não praticavam. 
Posteriormente, estimou-se um modelo de 
regressão logística a fim de verificar os fatores 
associados às razões de chances (Odds Ratio) 
dos praticantes de atividade física ao nível de 
significância de 5%.

Neste estudo, a variável de interesse definida 

foi a prática de atividade física de trabalhado-
res. As variáveis explicativas foram o sexo, 
cor ou raça, idade, escolaridade, estado civil, 
tipo de família, condição de domicílio, região 
do domicílio, horas trabalhadas, salário, for-
malidade no trabalho e posição na ocupação. 

Os dados foram estimados e analisados 
por meio do Programa Stata, versão 11. Por 
default, o Stata toma a primeira categoria de 
cada variável como categoria de referência 
para a análise do comportamento das variáveis 
explicativas em relação à variável explicada. 
Por esse motivo, não foram estimadas as Odds 
Ratio para essas categorias.

Com relação aos aspectos éticos, as infor-
mações secundárias extraídas da PNAD são 
de domínio público. Dessa maneira, não foi 
necessária a autorização para utilização dos 
dados nem a apreciação de algum Comitê de 
Ética em Pesquisa, conforme a Resolução 
Nacional nº 466/201215.  

Resultados

Dos 82.019.207 trabalhadores considerados 
na análise, 25.564.948 (31,8%) praticavam 
atividade física. Destes, a maior parte prati-
cava de quatro a sete vezes por semana, de 40 
minutos a uma hora por dia. Com relação às 
razões que os levaram a essa prática, 38,0% 
foram motivados pelo objetivo de melhorar 
sua qualidade de vida ou bem-estar (tabela 1). 

Tabela 1. Prática de atividade física entre os trabalhadores, conforme o tempo praticado e o motivo. Brasil, 2015 (n= 
25.564.948)

Frequência absoluta Frequência relativa (%)

Quantas vezes praticava atividade física por semana

Duas 7001329 27,4

Três 8945368 35,0

Quatro a sete 9618251 37,6

Tempo que destinava à prática de atividade física

Mais de 20 a 40 minutos no dia 3864563 15,1

Mais de 40 minutos a 1 hora no dia 11640266 45,5
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Em relação aos motivos dos que não pratica-
vam atividades físicas, a maioria alegou a falta 
de tempo (50,3%), 33,3% afirmaram não gostar 
ou não querer e 10,0% alegaram problemas 
financeiros. Os 6,3% dos restantes tiveram suas 
justificativas distribuídas entre problemas de 
saúde, falta de acesso às atividades, falta de 
companhia ou outra causa não especificada.

Os dados mostram que o percentual de mu-
lheres trabalhadoras que praticava atividade 
física era ligeiramente superior ao de homens. 
Os brancos eram menos sedentários e o mesmo 
foi observado nos indivíduos entre 16 e 25 
anos e entre aqueles com maior escolaridade 
(tabela 2). 

Fonte: Elaboração com base nos dados da PNAD de 2015.

Tabela 1. (cont.)

Mais de 1 hora no dia 9943221 38,9

Não se enquadrava 116898 0,5

Por que motivo praticou atividade física 

Indicação médica 3087940 12,1

Melhorar ou manter o desempenho físico 6452681 25,2

Melhorar a qualidade de vida ou o bem-estar 9723036 38,0

Gosta de competir 1365041 5,3

Relaxar ou se divertir 4309088 16,9

Socializar encontrando com amigos ou fazer novas amizades 401997 1,6

Outro 225165 0,9

Tabela 2. Características pessoais dos trabalhadores em relação à pratica de atividade física. Brasil, 2015 (n= 82.019.207)

Variável
Praticou atividade 

física
Não praticou 

atividade física
Odds Ratio Valor p

Intervalo de 
Confiança

n=25.564.948 n=56.454.259

Sexo

Feminino 32,0% 68,0%

Masculino 30,5% 69,5% 0,976 0,424 0,920 1,036

Cor ou Raça

Brancos 33,8% 66,2%

Negros 28,7% 71,3% 1,018 0,716 0,927 1,117

Outros 29,0% 71,0% 0,973 0,373 0,915 1,034

Idade (anos)

Entre 16 e 25 38,5% 61,5%

Entre 26 e 35 34,9% 65,1% 0,901 0,016 0,828 0,981

Entre 36 e 45 29,0% 71,0% 0,703 p<0,001 0,643 0,769

Entre 46 e 55 27,1% 72,9% 0,626 p<0,001 0,565 0,693

Entre 56 e 65 25,3% 74,7% 0,632 p<0,001 0,559 0,714

66 ou mais 21,3% 78,7% 0,634 p<0,001 0,529 0,760
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Por meio dos resultados da regressão logís-
tica, constata-se que as variáveis idade e esco-
laridade foram significativas, apresentando um 
p<0,05. Desse modo, os resultados do modelo 
demonstram que quando o trabalhador estava 
na faixa etária entre 26 e 35 anos, havia redução 
de 9,9% da chance de praticar atividade física 
quando comparada à faixa entre 16 e 25 anos, 
adotada como categoria de referência para a 
análise de todas as faixas etárias. Além disso, 
para aqueles com idade acima de 66 anos, a 
chance de praticar a atividade era reduzida 
em 36,6% (tabela 2).

A chance de praticar atividade física aumen-
tava 271,9% quando o trabalhador possuía o 
nível de escolaridade de 12 a 14 anos de estudo, 
tomando-se como referência os que possuíam 

menos de um ano de estudo. Já para o grau 
de escolaridade de 15 anos ou mais, a chance 
aumentava para 471,9% (tabela 2).

Constatou-se que a maioria dos trabalhado-
res que viviam com companheiro ou cônjuge 
eram sedentários, bem como aqueles inseridos 
nas famílias compostas por casais com todos os 
filhos menores de 14 anos ou com 14 anos ou 
mais e por mães com todos os filhos menores 
de 14 anos.  Do mesmo modo, a posse do do-
micílio resultou em percentuais similares na 
identificação dos trabalhadores fisicamente 
ativos. Esse fato também foi observado entre as 
regiões, sendo que os maiores e menores per-
centuais estão, respectivamente, no Centro-
Oeste e no Norte (tabela 3).

Tabela 2. (cont.)

Escolaridade (anos de estudo)

Menos de 1 13,0% 87,0%

1 a 5 18,3% 81,7% 1,437 p<0,001 1,211 1,705

6 a 9 25,4% 74,6% 1,850 p<0,001 1,592 2,150

10 a 12 34,4% 65,6% 2,527 p<0,001 2,160 2,956

13 a 14 45,5% 54,5% 3,719 p<0,001 3,200 4,324

15 ou mais 51,3% 48,7% 5,719 p<0,001 4,859 6,730

Não determinados 25,8% 74,2% 1,637 0,259 0,695 3,852

Fonte: Elaboração com base nos dados da PNAD de 2015.

Tabela 3. Aspectos do domicílio e da família segundo a prática de atividade física.  Brasil, 2015 (n= 82.019.207)

Variável
Praticou atividade 

física
Não praticou 

atividade física
Odds Ratio Valor p

Intervalo de 
Confiança

n=25.564.948 n=56.454.259

Estado Civil

Não vive com companheiro 
ou cônjuge

35,3% 64,7%

Vive com companheiro ou 
cônjuge

 28,8% 71,2% 0,836 0,002 0,747 0,934

Tipo de Família

Casal sem filhos 31,0% 69,0%
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Os resultados do modelo logístico revelaram 
que a variável estado civil, algumas categorias 
da variável tipo de família e algumas categorias 
da variável região do domicílio foram signifi-
cantes, com p<0,05. Com isso, percebeu-se que, 
quando o trabalhador vivia com companhei-
ro ou cônjuge, a razão de chance de praticar 
atividade física diminuía (16,4%). De forma 
semelhante, a família composta por casal sem 
filhos e quaisquer outros tipos de família com 
significância menor que 5% apresentaram 
redução da chance de praticar exercícios 
físicos, com destaque para as trabalhadoras 
com todos os filhos menores de 14 anos, cuja 
diminuição foi de 43,1% (tabela 3).

É notório que quando o domicílio do tra-
balhador se localizava na região Nordeste, a 
chance dessa prática aumentava 22,2% em 
relação aos que residiam na região Norte. A 
chance da região Norte foi 17,3% menor do 
que a da Centro-Oeste (tabela 3).

No que diz respeito às características do 
trabalho, os indivíduos mais ativos fisicamen-
te trabalhavam de 15 a 39 horas por semana. 
Quanto à renda, a maioria dos que auferiam 
entre 12 e 15 salários mínimos praticava ativi-
dade física, sendo o mesmo constatado entre 
os militares. Além disso, o trabalhador em 
regime de trabalho formal foi mais ativo que 
o informal (tabela 4). 

Casal com todos os filhos 
menores de 14 anos

29,3% 70,7% 0,718 p<0,001 0,658 0,785

Casal com todos os filhos 
com 14 anos ou mais

32,5% 67,5% 0,932 0,162 0,844 1,029

Casal com filhos menores 
de 14 anos e com 14 anos 
ou mais

27,0% 73,0% 0,803 0,001 0,710 0,909

Mãe com todos os filhos 
menores de 14 anos

27,2% 72,8% 0,569 p<0,001 0,474 0,682

Mãe com todos os filhos 
com 14 anos ou mais

34,0% 66,0% 0,879 0,091 0,758 1,021

Mãe com filhos menores 
de 14 anos e com 14 anos 
ou mais

25,0% 75,0% 0,673 0,001 0,534 0,848

Outros tipos de família 34,5% 65,5% 1,011 0,881 0,880 1,160

Condição do Domicílio

Não próprio 30,4% 69,6%

Próprio 31,4% 68,6% 1,022 0,498 0,961 1,085

Região do Domicílio

Norte 29,5% 70,5%

Nordeste 31,0% 69,0% 1,222 p<0,001 1,110 1,345

Sudeste 30,8% 69,2% 0,999 0,983 0,905 1,102

Sul 31,6% 68,4% 1,089 0,131 0,975 1,217

Centro-Oeste 34,2% 65,8% 1,173 0,007 1,044 1,319

Tabela 3. (cont.)

Fonte: Elaboração com base nos dados da PNAD de 2015.
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Tabela 4. Prática de atividade física conforme características referentes às atividades laborais. Brasil, 2015 (n=82.019.207) 

Variável
Praticou atividade 

física
Não praticou 

atividade física
Odds Ratio Valor p

Intervalo de 
Confiança

n=25.564.948 n=56.454.259

Horas Trabalhadas

Até 14 32,5% 67,5%

15 a 39 33,3% 66,7% 0,846 0,007 0,749 0,954

40 a 44 30,7% 69,3% 0,651 p<0,001 0,578 0,733

45 a 48 27,8% 72,2% 0,647 p<0,001 0,563 0,743

49 ou mais 31,5% 68,5% 0,693 p<0,001 0,606 0,793

Salário Mínimo*

Menos de 1 26,5% 73,5%

Entre 1 e 3 28,5% 71,5% 0,954 0,304 0,872 1,044

Entre 4 e 6  43,6% 56,4% 1,380 p<0,001 1,218 1,564

Entre 7 e 9 51,7% 48,3% 1,767 p<0,001 1,489 2,097

Entre 10 e 12 58,2% 41,8% 2,065 p<0,001 1,541 2,767

Entre 13 e 15 59,7% 40,3% 2,365 p<0,001 1,676 3,338

Acima de 15 37,9% 62,1% 1,229 0,031 1,020 1,482

Formalidade no Trabalho**

Trabalhadores informais 27,9% 72,1%

Trabalhadores formais 32,9% 67,1% 1,179 0,008 1,045 1,331

Não aplicável 42,5% 57,5%

Posição na Ocupação

Empregado com carteira de traba-
lho assinada

30,4% 69,6%

Militar 79,3% 20,7% 5,586 p<0,001 3,572 8,736

Funcionário público estatutário 46,4% 53,6% 1,430 p<0,001 1,289 1,587

Outro empregado sem carteira de 
trabalho assinada

33,0% 67,0% 1,345 p<0,001 1,171 1,546

Trabalhador doméstico com cartei-
ra de trabalho assinada

21,5% 78,5% 0,905 0,295 0,750 1,091

Trabalhador doméstico sem cartei-
ra de trabalho assinada

20,1% 79,9% 0,986 0,875 0,823 1,180

Trabalho por conta própria 28,3% 71,7% 1,256 p<0,001 1,129 1,399

Empregador 42,5% 57,5%

Trabalhador na produção para o 
próprio consumo

23,6% 76,4% 1,234 0,038 1,012 1,504

Trabalhador na construção para o 
próprio uso

25,4% 74,6% 1,880 0,092 0,902 3,916

Não remunerado 32,9% 67,1% 1,427 0,002 1,139 1,789

Fonte: Elaboração com base nos dados da PNAD de 2015.

*O salário mínimo no ano da pesquisa era R$ 788,00.

**Foram considerados como formais os trabalhadores com carteira assinada, trabalhadores com contribuição previdenciária, servidores 
públicos civis e militares.
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As variáveis horas de trabalho e formalidade 
do trabalho, bem como algumas categorias 
das variáveis salário mínimo, e posições na 
ocupação, foram significativas, apresentando 
um p<0,05 (tabela 4).

O modelo logístico demonstrou que quando 
se trabalhava de 15 a 39 horas semanais, a 
prática de atividade física se reduzia em 15,4% 
em relação aos que trabalhavam até 14 horas 
semanais. Da mesma forma, quando a carga 
horária era de 49 horas ou mais, a chance 
também se reduzia (30,7%) (tabela 4).

A tabela 4 também permite concluir que a 
chance dessa prática aumentou 136,5% para 
a faixa salarial entre 12 e 15 salários mínimos, 
tendo como referência os trabalhadores que 
auferiam menos de um salário mínimo. Essa 
chance aumentava outros 22,9% para rendas 
acima de 15 salários mínimos.

É importante acrescentar que no trabalho 
formal a chance é 17,9% maior do que no in-
formal. Para finalizar, em relação à posição na 
ocupação, os que possuíam carteira de traba-
lho assinada, para qualquer outra posição na 
ocupação, mostraram um aumento da chance 
de praticar atividade física, ao nível de signi-
ficância de 5%. Cabe destacar que, quanto aos 
militares, a razão de chance aumentava em 
458,6% (tabela 4).

Discussão

A prática de atividade física tornou-se uma 
ferramenta importante para a promoção da 
saúde e da qualidade de vida das pessoas, bem 
como para a redução das DCNT. O enfoque 
deste estudo foram as dificuldades encontra-
das pelo trabalhador para realizá-las, o que se 
justifica, em parte, pelas transformações ocor-
ridas no contexto laboral. De fato, os resultados 
apontaram que a menor parte deles praticava 
atividade física, estando, portanto, suscetíveis 
a tais doenças, o que justifica discutir os fatores 
explicativos relevantes dessa ocorrência.

Nesta investigação, o número absoluto de 
homens que se exercitava foi superior ao de 

mulheres. Essa realidade pode ser explicada 
pelo fato de o total de homens da amostra ter 
sido maior que o de mulheres. No entanto, tal 
resultado equipara-se aos de outras investiga-
ções e justifica-se pelo fato de os homens usu-
fruírem de maior tempo para tais atividades em 
momentos de lazer, geralmente por meio de 
algum esporte coletivo. Já as mulheres, deixam 
de se exercitar devido à dupla jornada de tra-
balho que enfrentam quase diariamente16,17. 

Com relação à cor ou raça, evidências têm 
demonstrado que os adultos de cor branca 
se exercitam mais nos momentos de lazer18. 
Em outro estudo, verificou-se que os partici-
pantes negros praticavam menos ginástica. 
Entretanto, apresentavam maior frequência 
da prática do futebol em relação aos que se 
declaravam brancos, fator compreensível, uma 
vez que esse esporte é incentivado como meio 
de ascensão social de classes majoritariamente 
compostas por negros19. 

Nesse sentido, percebe-se a necessidade 
da implantação de políticas sociais voltadas 
à prática de atividade física pelos trabalhado-
res das diversas classes. Ressalta-se, ainda, a 
necessidade de inclusão das mulheres nessas 
ações, principalmente por seu menor tempo 
disponível que os homens.

Quanto à idade, notou-se nesta investigação 
que a prevalência de indivíduos que praticava 
atividade física se reduziu com o aumento da 
idade. A motivação para realizar exercícios 
físicos pode sofrer variações conforme a faixa 
etária. Na fase adulta, os indivíduos sentem-
-se mais motivados para tal, com o intuito 
de melhorar sua condição física, estética e 
socialização. Já para os idosos, a prática de 
atividade física inicia-se, prioritariamente, 
para manter e melhorar as condições de saúde 
e de qualidade de vida20. 

As metas para o controle das DCNT no 
Brasil entre 2011 e 2022 contemplam o enve-
lhecimento ativo do indivíduo como estratégia 
de promoção de saúde3. A isso, acresce-se o 
fato de a atividade física contribuir para a au-
tonomia dessas pessoas na execução de suas 
tarefas, o que inclui a aptidão para o trabalho.
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Observou-se, ainda, que a prática de ativida-
de física aumentou de acordo com o grau de es-
colaridade dos trabalhadores. Estudo realizado 
nas capitais no nordeste brasileiro evidenciou 
que os adultos que possuíam maior escolaridade 
tinham mais chances de exercitar-se, enquanto 
os de menor escolaridade apresentaram signi-
ficativa redução das chances21. 

No que diz respeito à prática por grupos 
familiares, notou-se que os trabalhadores 
que viviam com companheiro ou cônjuge 
apresentavam menos chance de exercitar-
-se, bem como as mães com todos os filhos 
menores de 14 anos. A prática de atividade 
física é menor entre as mulheres casadas e 
entre as com filhos, dado o papel histórico 
que desempenham como cuidadoras da prole 
e responsáveis pelas tarefas domésticas. Além 
disso, muitas não têm com quem deixar os 
filhos para se exercitarem22. 

Frente ao exposto, nota-se a necessidade 
de as empresas contribuírem com programas 
de atividade física no ambiente laboral. Essa 
iniciativa poderia integrar à prática de exer-
cício os trabalhadores de baixa escolaridade, 
bem como as mulheres que possuem filhos, 
uma vez que é difícil a conciliação da tríade 
filhos, atividade física e trabalho. Desse modo, 
a prática de exercícios no ambiente laboral 
pode contribuir para o melhor desempenho, 
qualidade de vida e saúde dos trabalhadores. 

Em relação à posse do domicílio, a participação 
do aluguel no orçamento familiar é maior entre as 
classes sociais de menor rendimento. Isso pode 
justificar o fato de os trabalhadores com casa 
própria apresentarem maiores chances de pra-
ticar atividade física23. O mesmo raciocínio pode 
ser aplicado à região de domicílio do trabalhador. 
Em uma investigação realizada com indivíduos 
de todo o Brasil, mostrou-se que as pessoas da 
região Nordeste são mais sedentárias do que as 
da região Sul24. Tal realidade pode ser explicada 
pelo fato de as condições socioeconômicas se de-
teriorarem à medida que se percorre o território 
nacional em direção ao Norte. 

No que diz respeito às características 
do trabalho, notou-se que a prática de 

exercícios foi reduzida com o aumento da 
carga horária de trabalho. Esse achado pode 
ser justificado pelo tempo que o trabalha-
dor despende executando suas atividades 
laborais. A ‘falta de tempo’, em razão do 
tempo direcionado ao trabalho, tem sido 
registrada na literatura como uma barreira 
para a prática de exercícios físicos25.

Quanto à renda, a relação entre os maiores 
níveis de renda e os maiores níveis de ativi-
dade física foi analisada em alguns estudos 
que reforçam o fato que pessoas com perfil 
socioeconômico desfavorecido, via de regra, 
residirem distantes do local de trabalho, traba-
lharem mais horas para complementar a renda, 
acarretando em menor tempo disponível para 
momentos de lazer e de prática de atividade 
física26. Além disso, aquelas com maior escola-
ridade e renda possuem maior possibilidade de 
acesso aos espaços para a prática, o que torna 
relevante o plano para o controle das DCNT, 
que prevê a ampliação dos espaços públicos 
para a realização de exercícios, democratizan-
do o acesso3. Isso é importante, uma vez que 
parte dos trabalhadores sedentários alegaram 
problemas financeiros.

Diante disso, o fato de os trabalhadores 
formais serem fisicamente mais ativos do 
que os informais é explicado, possivelmente, 
em razão da maior escolaridade e renda dos 
primeiros. É notório que a escolaridade e o 
rendimento familiar dos trabalhadores infor-
mais são, em geral, baixos27.

Na variável posição na ocupação, verificou-
-se que o militar foi a única categoria que 
obteve um percentual de ativos superior ao 
de inativos, com maiores chances de prática de 
atividade física do que os trabalhadores com 
carteira assinada. Esse achado pode ser expli-
cado pelo incentivo à prática de atividade física 
entre eles. A prática de exercícios melhora o 
desempenho dos militares no trabalho e sua 
função cognitiva, reduzindo o tempo de reação 
diante de alguma situação28. 

Entretanto, investigação realizada com 
166 cadetes da Academia da Força Aérea 
Brasileira com idade entre 20 e 30 anos 
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mostrou prevalência de fatores de risco car-
diovascular entre eles, tais como hipertensão 
arterial sistêmica, excesso de peso, adiposidade 
elevada, hipercolesterolemia, alta ingestão 
de gordura saturada, mono e poli-insatura-
da e baixo consumo de fibras alimentares. 
São resultados preocupantes, uma vez que 
se esperava um perfil mais saudável e com 
menores prevalências desses fatores de risco 
entre jovens fisicamente ativos, o que revela 
riscos futuros para DCNT, especialmente os 
cardiovasculares29. 

Frente aos fatores que estão associados à 
prática de atividade física de trabalhadores, 
pode-se considerar que ações de promoção da 
saúde são necessárias para essa população, as 
quais podem ser desenvolvidas pelas próprias 
empresas, tais como exercícios individuais 
diários, atividades de alongamento, incentivo 
à prática de atividades físicas coletivas no do 
ambiente laboral, dentre outras. Além disso, po-
líticas governamentais tornam-se fundamentais 
para o incentivo das empresas e dos trabalhado-
res21. Com isso, espera-se que haja uma redução 
da inatividade física, dos números de DCNT e 
aumento na qualidade de vida e na capacidade 
de trabalhar desses indivíduos5,12.

Este estudo foi limitado pela disponibili-
dade de variáveis no banco de dados. Por esse 
motivo, não foi possível precisar a frequência 
da prática de atividade física recomendada 
pela OMS, isto é, de 150 minutos de atividade 
leve ou moderada ou 75 minutos de atividade 
intensa semanalmente. Apesar disso, a maior 
parte dos trabalhadores ativos praticava de 
quatro a sete vezes por semana de 40 a 60 
minutos de exercícios. 

O avanço do conhecimento proporciona-
do advém, principalmente, do importante 

nível de abrangência das informações na-
cionais analisadas.

Conclusões

Por meio das análises, foi possível avaliar os 
fatores associados à prática de atividade física 
de trabalhadores brasileiros. Com isso, conclui-
-se que o aumento da idade do trabalhador, a 
convivência com companheiro ou cônjuge, o fato 
de possuir filhos e o aumento da carga horária 
de trabalho são fatores associados à diminuição 
dessa prática. Por outro lado, os fatores que atuam 
em seu aumento são a elevação do grau de esco-
laridade, a região em que o trabalhador reside, 
o nível salarial mais elevado, a formalidade no 
trabalho e a posição que ocupa em seu trabalho. 

Frente a isso, pode-se afirmar que os fatores 
que reduzem a prática de atividade física de os 
trabalhadores podem ser minimizados por meio 
do fortalecimento das políticas públicas. Ademais, 
os que diminuem o sedentarismo devem ser 
valorizados e estimulados por trabalhadores e 
gestores com o intuito de promover melhores 
condições de vida e trabalho.
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